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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ANDRE LUIS DA COSTA LOPES (PRESO)
ADVOGADOS : HENRIQUE BRAGA DE FARIA - DF019755

RAFAEL AUGUSTO BRAGA DE BRITO - DF019764
DANIEL MUNIZ DA SILVA - DF022755
MARCUS VINICIUS ROSA - SP256203
JOSIANA GONZAGA DE CARVALHO - DF041428

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE NOVO TÍTULO COM 
NOVOS FUNDAMENTOS. REQUISITOS DA SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR REAPRECIADOS NA PRONÚNCIA. EXCESSO DE 
PRAZO PREJUDICADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SÚMULAS 21 E 52 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
julgou prejudicado o habeas corpus, diante da superveniência de 
sentença de pronúncia, mantendo a prisão preventiva do 
paciente pelos crimes de homicídio qualificado e associação 
criminosa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a 
superveniência da sentença de pronúncia prejudica a alegação 
de excesso de prazo na instrução; (ii) examinar se a manutenção 
da prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A superveniência de sentença de pronúncia afasta a alegação 
de constrangimento ilegal por excesso de prazo na instrução, 
conforme entendimento consolidado nas Súmulas 21 e 52 do 
STJ.
4. A manutenção da prisão preventiva na sentença de pronúncia 
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está devidamente fundamentada na necessidade de garantia da 
ordem pública, considerando a gravidade dos crimes, o modus 
operandi e a periculosidade do paciente.
5. As instâncias ordinárias concluíram que a segregação cautelar 
é necessária, uma vez que o paciente permaneceu preso 
durante toda a instrução e não houve alteração nas 
circunstâncias fáticas que justifique sua liberdade.
6. A ausência de novos argumentos relevantes no agravo 
regimental impede a reconsideração da decisão anteriormente 
proferida.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 854885 - CE (2023/0336580-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ANDRE LUIS DA COSTA LOPES (PRESO)
ADVOGADOS : HENRIQUE BRAGA DE FARIA - DF019755

RAFAEL AUGUSTO BRAGA DE BRITO - DF019764
DANIEL MUNIZ DA SILVA - DF022755
MARCUS VINICIUS ROSA - SP256203
JOSIANA GONZAGA DE CARVALHO - DF041428

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE NOVO TÍTULO COM 
NOVOS FUNDAMENTOS. REQUISITOS DA SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR REAPRECIADOS NA PRONÚNCIA. EXCESSO DE 
PRAZO PREJUDICADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SÚMULAS 21 E 52 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
julgou prejudicado o habeas corpus, diante da superveniência de 
sentença de pronúncia, mantendo a prisão preventiva do 
paciente pelos crimes de homicídio qualificado e associação 
criminosa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a 
superveniência da sentença de pronúncia prejudica a alegação 
de excesso de prazo na instrução; (ii) examinar se a manutenção 
da prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A superveniência de sentença de pronúncia afasta a alegação 
de constrangimento ilegal por excesso de prazo na instrução, 
conforme entendimento consolidado nas Súmulas 21 e 52 do 
STJ.
4. A manutenção da prisão preventiva na sentença de pronúncia 
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está devidamente fundamentada na necessidade de garantia da 
ordem pública, considerando a gravidade dos crimes, o modus 
operandi e a periculosidade do paciente.
5. As instâncias ordinárias concluíram que a segregação cautelar 
é necessária, uma vez que o paciente permaneceu preso 
durante toda a instrução e não houve alteração nas 
circunstâncias fáticas que justifique sua liberdade.
6. A ausência de novos argumentos relevantes no agravo 
regimental impede a reconsideração da decisão anteriormente 
proferida.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls.412-413).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos(e-STJ, 

fls.412-413): 

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 
ANDRE LUIS DA COSTA LOPES em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
(HC 0629916-85.2023.8.06.0000).

O paciente foi denunciado e preso preventivamente pela suposta 
prática dos crimes tipificados nos arts. 121, § 2º, I e IV, por duas 
vezes, na forma dos arts. 29 e 69, todos do Código Penal e 2º, §§ 2º e 
4º, III e IV, da Lei 12.850/2013.

A ordem impetrada na origem foi parcialmente conhecida e, na 
extensão, denegada.

O impetrante sustenta, em síntese: a) excesso de prazo para a 
formação definitiva da culpa, para o qual não teria dado azo a defesa; 
b) possibilidade de substituição da prisão preventiva por medidas 
cautelares diversas; e c) condições pessoais favoráveis. 
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Requer a concessão da ordem para relaxar a prisão preventiva, ainda 
que mediante a aplicação de medidas cautelares diversas.

Liminar indeferida (e-STJ fls. 271-279).

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do writ 
(e-STJ fls. 283-293). 

Pedido de reconsideração não conhecido (e-STJ fls. 325-326). 

Informações prestadas (e-STJ fls. 334-342 e 344-349). 

É o relatório. Decido.

Informações prestadas pelas instâncias de origem, às e-STJ fls. 339 e 
346-347, noticiam que, no dia 12/03/2024, o paciente foi 
pronunciado por infração, em tese, aos arts. 121, § 2°, I e IV, por duas 
vezes, c/c os arts. 29, 69 e 304, todos do Código Penal e 2°, §§ 2° e 
4°, III e IV da Lei 12.850/2013.

Na ocasião, os motivos da prisão preventiva foram reexaminados e 
mantidos, nos termos do decreto primevo.

Essas circunstâncias evidenciam a perda do objeto da presente 
impetração, nos termos da Súmula 21 do Superior Tribunal de Justiça, 
que dispõe, in verbis:

Pronunciado o réu, fica superada a alegação do constrangimento ilegal 
da prisão por excesso de prazo na instrução.

Ante o exposto, julgo prejudicado o habeas corpus.  

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS OPERANDI. 
AGENTE PRESO DURANTE TODA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
LEGALIDADE JÁ RECONHECIDA PELO STJ EM JULGAMENTO 
PRECEDENTE. EXCESSO DE PRAZO PREJUDICADO. PACIENTE 
PRONUNCIADO. INSTRUÇÃO ENCERRADA. SÚMULAS 21 E 52 DO 
STJ. MEDIDAS CAUTELARES. INADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO, COM RECOMENDAÇÃO.

1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática desta relatoria 
que negou provimento ao recurso ordinário em habeas corpus, por 
manifestamente improcedente.

2. Fundamentação da prisão preventiva mantida na sentença de 
pronúncia. Legalidade. Garantia da ordem pública. A a legalidade da 
fundamentação da prisão preventiva do recorrente já foi reconhecida 
tanto pelo Tribunal de Justiça local quanto por esta Corte Superior, no 
julgamento do RHC 174.092/RS (trânsito em julgado certificado no dia 
16/2/2023): os acusados, em superioridade numérica e armados, 
atraíram a vítima desarmada para o local do crime, onde foi 
brutalmente atacada. O papel do recorrente no crime teria sido, em 
tese, o de transportar os denunciados para o local onde se encontrava 
a vítima. Ao que tudo indica, o homicídio teria sido praticado em razão 
de desavenças envolvendo o tráfico de drogas.

Prisão mantida na sentença de pronúncia, sem novos fundamentos, 
para resguardar a ordem pública.
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3. O entendimento abraçado pelas instâncias ordinárias encontra-se 
em harmonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, 
tendo o réu permanecido preso durante todo o andamento da ação 
penal, não faria sentido, ausentes alterações nas circunstâncias 
fáticas, que, com a superveniência da sentença de pronúncia, lhe 
fosse deferida a liberdade.

4. Excesso de prazo prejudicado. O agravante está preso desde 
dezembro/2021, trata-se de causa complexa, que envolve pluralidade 
de réus e a suposta prática de crimes graves, homicídio qualificado e 
associação criminosa. Os agentes foram encontram pronunciados em 
dezembro/2023 e pende de julgamento perante o Tribunal de Justiça 
local o recurso em sentido estrito interposto pela defesa. Nesse 
contexto, incidem ainda enunciados n. 21 e 52 de Súmulas do Superior 
Tribunal de Justiça, respectivamente: "Pronunciado o réu, fica 
superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão por excesso 
de prazo na instrução" e "Encerrada a instrução criminal, fica superada 
a alegação de constrangimento por excesso de prazo".

5. Agravo regimental conhecido e não provido, com recomendação.

(AgRg no RHC n. 196.767/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 10/6/2024.)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DA DECISÃO QUE 
JULGOU PREJUDICADO O HABEAS CORPUS. HOMICIDIO 
QUALIFICADO E PORTE DE ARMA. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE PRONÚNCIA. NOVO 
TÍTULO. PREJUDICIALIDADE. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida 
a r. decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

II - In casu, Em consulta ao sítio do Tribunal de origem 
(www.tjsp.jus.br), Processo n. 1500348-87.2020.8.26.0633 , verifiquei 
que o agravante foi pronunciado sendo-lhe negado o direito a 
liberdade sob os seguintes fundamentos: "Ante o exposto, com 
fundamento no artigo 413 do Código de Processo Penal, PRONUNCIO 
o acusado FELIPE GOMES DE SOUZA , qualificado nos autos, como 
incurso no artigo 121, parágrafo 2º, inciso IV e do Código Penal e no 
no art. 12 da Lei 10.826/03, na forma do art. 69 do Código Penal, a fim 
de que seja submetido a julgamento pelo Egrégio Tribunal do Júri 
desta comarca. Deixo de conceder ao réu o direito de apelar em 
liberdade, considerando que permaneceu preso preventivamente 
durante todo o processo, bem como que para a garantia da ordem 
pública e principalmente para garantia da aplicação da lei penal faz-se 
imprescindível a manutenção da segregação cautelar. P.I". Portanto, 
conforme o entendimento sedimentado por esta Corte, o presente feito 
encontra-se prejudicado, uma vez que se insurge contra decreto 
prisional que não mais subsiste devido à superveniência de novo título 
prisional com novos fundamentos.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 698.919/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado em 
16/11/2021, DJe de 19/11/2021.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
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probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 854.885 / CE
Número Registro: 2023/0336580-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00027292520188060034 00028340220188060034 00049975220188060034 00103714420218060034 
00103835820218060034 00110787520228060034 06299168520238060000 06308606320188060000 
103714420218060034 103835820218060034 110787520228060034 27292520188060034 
28340220188060034 3223762018 49975220188060034 6299168520238060000 6308606320188060000

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCUS VINICIUS ROSA
ADVOGADOS : HENRIQUE BRAGA DE FARIA - DF019755

RAFAEL AUGUSTO BRAGA DE BRITO - DF019764
DANIEL MUNIZ DA SILVA - DF022755
MARCUS VINICIUS ROSA - SP256203
JOSIANA GONZAGA DE CARVALHO - DF041428

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
PACIENTE : ANDRE LUIS DA COSTA LOPES (PRESO)
CORRÉU : FELIPE RAMOS MORAIS
CORRÉU : RONALDO PEREIRA COSTA
CORRÉU : CARLENILTO PEREIRA MALTAS
CORRÉU : RENATO OLIVEIRA MOTA
CORRÉU : GILBERTO APARECIDO DOS SANTOS
CORRÉU : ERICK MACHADO SANTOS
CORRÉU : TIAGO LOURENCO DE SA LIMA
CORRÉU : JEFTE FERREIRA SANTOS
CORRÉU : MARIA JUSSARA DA CONCEICAO FERREIRA SANTOS
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRE LUIS DA COSTA LOPES (PRESO)
ADVOGADOS : HENRIQUE BRAGA DE FARIA - DF019755

RAFAEL AUGUSTO BRAGA DE BRITO - DF019764
DANIEL MUNIZ DA SILVA - DF022755
MARCUS VINICIUS ROSA - SP256203
JOSIANA GONZAGA DE CARVALHO - DF041428

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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